
 

 

 

 

 

 

 
  

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/111/2025/XIII  

 

 

Assunto: Requerimento - Situação crítica no Centro de Processamento de Resíduos 

de São Jorge 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 9 de julho de 2025 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 

A Presidente do Grupo Parlamentar 
 

 
 
 

Andreia Cardoso 
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REQUERIMENTO 

Situação crítica no Centro de Processamento de Resíduos de São Jorge 

Considerando que, no passado dia 25 de agosto de 2024, ocorreu um incêndio 

no Centro de Processamento de Resíduos de São Jorge, aparentemente 

causado pelo acumular anormal de resíduos no interior do pavilhão principal; 

Considerando que tal situação colocou em causa não apenas a infraestrutura e 

o normal funcionamento do Centro, mas também representa um grave risco 

ambiental e potencial ameaça à saúde pública na ilha; 

Considerando que, em fevereiro de 2025, o Grupo Parlamentar do Partido 

Socialista solicitou a realização de uma visita/reunião ao referido Centro, tendo 

a resposta da entidade gestora sido evasiva, alegando que <<…pelo facto das 

instalações estarem a serem alvo de obras de reconstrução do pavilhão principal 

bem como da própria organização de trabalhos não será oportuno>>, o que 

impediria a visita nessa fase; 

Considerando que, em 16 de junho de 2025, a deputada Isabel Teixeira reiterou 

o pedido de visita/reunião através de contacto direto com o responsável da 

empresa Equiambi, sem que, até à data, tenha sido recebida qualquer resposta 

(situação que revela um inaceitável bloqueio institucional à fiscalização legítima 

da atividade governativa e da gestão de resíduos na ilha); 

Considerando os relatos, fotografias e observações recolhidas junto ao local, que 

evidenciam um amontoado caótico e descontrolado de resíduos de diversos 

tipos, inclusive no exterior do pavilhão, com centenas de rolos de refugo 

depositados a céu aberto, servindo inclusive de base para mais resíduos 

empilhados; 
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Considerando ainda que a situação de abandono e degradação visível contrasta 

com a necessidade de uma gestão moderna, sustentável e responsável dos 

resíduos numa ilha classificada como Reserva da Biosfera pela UNESCO; 

Considerando que o Centro de Processamento de Resíduos de São Jorge 

representa uma infraestrutura essencial para a política de sustentabilidade 

ambiental da ilha, sendo inaceitável que se encontre atualmente em estado de 

degradação e falência funcional, com risco ambiental agravado; 

Considerando, finalmente, que o Governo Regional tem a obrigação de garantir 

a adequada manutenção, monitorização, transparência e operacionalidade 

contínua de infraestruturas desta natureza, tanto por imperativos legais como por 

respeito às populações afetadas; 

A aparente indiferença do Governo Regional perante esta situação, aliada à falta 

de transparência e à ausência de respostas a legítimos pedidos de fiscalização 

parlamentar, traduz um padrão de desresponsabilização política inaceitável e 

compromete seriamente a confiança dos cidadãos nas instituições públicas.  

Vem o Grupo Parlamentar do Partido Socialista dos Açores, ao abrigo das 

disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, através dos deputados 

subscritores, solicitar ao Governo Regional dos Açores a seguinte informação: 

1. Quais os motivos concretos que levaram à ocorrência do incêndio no Centro 

de Processamento de Resíduos de São Jorge, em agosto de 2024? Foi 

elaborado algum relatório técnico oficial sobre a ocorrência? Em caso afirmativo, 

solicita-se cópia. 

2. Que intervenções de recuperação e requalificação foram realizadas desde 

então e em que fase se encontram? Qual o valor gasto até à data? 

3. Que entidade ou entidades são atualmente responsáveis pela operação, 

fiscalização e manutenção do Centro, e qual o contrato em vigor? 
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4. Como justifica o Governo Regional a ausência de resposta aos pedidos 

institucionais de visita por parte de deputados da Assembleia Legislativa 

Regional? 

5. Qual a explicação para o cenário de acumulação de resíduos no exterior das 

instalações? Existe algum plano de remoção ou contenção em curso? 

6. Que medidas preventivas e corretivas foram já implementadas para mitigar 

eventuais riscos para a saúde pública associados à situação atual? 

 

São Jorge, 09 de julho de 2025. 

  

Os deputados, 

 

Isabel Teixeira 

 

Andreia Cardoso 

 

Carlos Silva 

 

José Eduardo 

 

Marta Matos  


